Equilíbrio e serenidade by Friede, Reis
ISSN
 1807-779X | Edição 222 - Fevereiro de 2019
2019 Fevereiro | Justiça & Cidadania  3130   Justiça & Cidadania | Fevereiro 2019
parte de migrantes vulneráveis – a exemplo da crise 
em Roraima e das estrangeiras encarceradas como 
mulas do tráfico de drogas nas fronteiras do país.
“Diante do acordo, pretendemos também contri-
buir para o fortalecimento da investigação e judicia-
lização em matéria de tráfico de pessoas, com a aná-
lise individualizada de cada caso, devolvendo a 
cidadania aos indivíduos em situação de vulnerabili-
dade decorrente de fluxo migratório, provocado, em 
alguns casos, por crise humanitária”, declarou o pre-
sidente da Ajufe.
Para o chefe da missão da OIM no Brasil, Stépha-
ne Rostiaux, o papel dos juízes é extremamente im-
portante em casos como a luta contra o tráfico de 
pessoas. “Hoje é um dia importante, pois assinar este 
acordo com a Ajufe nos permitirá promover ainda 
mais a proteção aos direitos dos imigrantes, obvia-
mente, mas também promover uma imigração que 
seja mais digna, mais segura e ordenada”, concluiu.
No final do segundo semestre, a Associação tam-
bém assinou, durante o 1º Encontro Internacional, 
um convênio com a Ajufe Argentina para permitir a 
troca de experiências entre os associados brasileiros e 
argentinos. O termo foi firmado por Fernando Men-
des e pelo presidente da Ajufe Argentina, Jorge Edu-
ardo Moran. Na visão do presidente da Ajufe Brasil, 
a assinatura do convênio é o primeiro passo para es-
treitar os laços entre os países. “Ambas associações 
têm desafios comuns e problemas semelhantes. Por 
isso, precisamos unir esforços para que consigamos 
prestar um serviço judicial efetivo, que proporcione 
segurança jurídica”, destacou Mendes.
A parceria permite a troca de experiências dos as-
sociados brasileiros com os colegas juízes federais 
argentinos, mediante eventos e cursos.
O futuro próximo – Para 2019, além de dar con-
tinuidade ao trabalho constante pela valorização e 
pela independência da magistratura federal, a Dire-
toria da Ajufe atuará em pautas institucionais rele-
vantes, apoiando projetos importantes que estão em 
debate no Congresso Nacional, especialmente aque-
les voltados ao combate da criminalidade organizada 
e que buscam, a partir da racionalização da atuação 
da Justiça Criminal, dar maior efetividade ao sistema 
penal brasileiro.
Projetos como os que preveem os “acordos de 
não persecução criminal” – plea bargain – que esta-
belecem a criação de varas colegiadas especializadas 
para o combate à criminalidade organizada, que 
criam instrumentos mais eficazes para investigação 
das organizações criminosas, que estabelecem o 
agravamento das penas para as formas qualificadas 
de crimes graves, que tratam da constrição financei-
ra das organizações criminosas, e que definem o 
fortalecimento da prova pericial, dentre outros, se-
rão debatidos e apoiados pela Ajufe como medidas 
prioritárias a serem adotadas pelo novo presidente, 
novos ministros e por um Congresso renovado, de 
maneira democrática e transparente”, finalizou Fer-
nando Mendes. 
Em novembro passado, a Ajufe Brasil fechou parceria com a Ajufe Argentina em encontro internacional. Participaram da 
delegação brasileira, a partir da esquerda, o embaixador do Brasil na Argentina, Sérgio Danese, o corregedor nacional de 
Justiça, Ministro Humberto Martins, o presidente da Ajufe, Juiz Federal Fernando Mendes, e o corregedor-geral da Justiça 
Federal, Ministro do STJ Raul Araújo Filho   
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Estamos vivendo tempos extraordinariamen-te difíceis em nosso país. Após superarmos o trauma de uma das eleições mais polariza-das de nossa história, no final do ano de
2014, com resultados, no mínimo, contestáveis, ex-
perimentamos no curto período de pouco mais de 
um ano de exercício de um segundo (e conturbado 
mandato presidencial) a excepcionalidade do impea-
chment da presidente da República.
Permeando toda essa sorte de incomuns aconte-
cimentos, uma preocupante recessão econômica 
emergiu como combustível para uma crise político-
-institucional que acabou por conduzir o Poder Judi-
ciário a um inédito e extraordinário protagonismo
(sem precedentes na história republicana), entreme-
ado de persistentes (e inquietantes) conflitos com o
Poder Legislativo, desconsiderando não somente
que, se a magistratura é essencial à democracia, o
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parlamento igualmente o é, sob pena, como bem ad-
verte Joaquim Falcão (Congresso e Supremo podem 
fazer gol contra; O Globo, 16/12/2016, p. 3), de tro-
carmos uma necessária (e concreta) Constituição 
normativa por uma abstrata (e inefetiva) Constitui-
ção semântica.
“O Poder Judiciário não pode passar de um legisla-
dor negativo. Teço estas considerações porque, no 
Brasil, este equilíbrio entre os poderes tem sido tis-
nado por incursões indevidas do Judiciário nas 
funções legislativas (...) De plano, reconheço nos 
membros da magistratura qualidades pessoais que 
admiro. Mas são técnicos e não políticos, sociólo-
gos ou economistas, carecendo do conhecimento 
conjuntural, até porque não representam o povo, 
que não os elegeu.” (Ives Gandra da Silva Martins; 
A Advocacia e o Ministério Público, O Globo, 
03/06/2017, p. 17)
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VI – deixar de seguir enunciado de súmula, juris-
prudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em jul-
gamento ou a superação do entendimento.
§2o No caso de colisão entre normas, o juiz deve jus-
tificar o objeto e os critérios gerais da ponderação 
efetuada, enunciando as razões que autorizam a in-
terferência na norma afastada e as premissas fáticas 
que fundamentam a conclusão.
(...)”
Não é por outro motivo que a fundamentação 
(necessariamente) técnica das decisões judiciais 
sempre foi e, de forma mais marcante e explícita, 
continua a ser (inafastavelmente) obrigatória, cons-
tituindo-se, inclusive, em uma insuperável garantia 
constitucional, na exata medida em que o próprio 
parâmetro vinculativo do poder do juiz exterioriza-
se, precisa e pontualmente, na formulação das per-
tinentes razões de decidir, por ser exatamente neste 
momento que o julgador torna transparente (e pú-
blico) que respeitou o devido processo legal.
“(...) o mínimo que se espera é que o Judiciário aja 
de acordo com a lei (...) convencer os magistrados 
de que sua opinião pessoal não é lei ainda é missão 
inconclusiva e árdua.” (Silvia Correia; O resistente 
Judiciário, O Globo, 13/10/2016, p. 15)
Jamais devemos nos esquecer de que não é pro-
priamente o juiz quem julga, e sim o Estado-juiz 
que aquele representa, defluindo deste fato a con-
clusão lógica de que não há espaço para o exercício 
de um condenável protagonismo individual eiva-
do de vaidades (ou mesmo de outros pecados da 
alma) – e, muito menos, de um solipsismo judicial 
congênito – sendo certo, ainda, que as consequên-
cias (e os efeitos político-jurídicos) de uma deci-
são judicial devem ser sempre ponderadas, inte-
grando-se, necessariamente, ao processo de 
elaboração conclusiva da mesma.
“As consequências de uma decisão judicial devem 
ser sempre consideradas e, portanto, fazer parte da 
construção de sua elaboração.” (Denis Lerrer Ro-
senfield; Esculhambação institucional, O Globo, 
12/12/2016, p. 12)
Vale advertir, em tom sublime e conclusivo, 
que a missão primordial do Judiciário é a obtenção 
da paz social. Cumpre, portanto, ao Poder Judiciá-
rio, de forma cogente e insuperável, a resolução 
(administração) dos conflitos, com a consequente 
pacificação da sociedade, e não, de forma diame-
tralmente oposta, como desejam (em seu atuar) 
alguns juízes, a exacerbação dos ânimos, em nome 
de uma utópica (e desautorizada) imposição de 
seus (subjetivos) postulados de justiça, muitas das 
vezes supostamente obtidos (e indevidamente in-
corporados ao patrimônio intelectual do magistra-
do) por intermédio de um suposto (porém, inexis-
tente) direito alternativo.
“Em uma democracia os juízes hão de ser submissos 
às leis, sob risco de se transformar o Estado de Di-
reito em um Estado de Juízes” (Eros Roberto Grau; 
Juízes que fazem as suas próprias leis, O Globo, 
11/12/2016, p. 15)
Outrossim, é sempre válido rememorar que o 
povo não é (em verdade) soberano, uma vez que 
soberanos são, em essência, os valores em que se 
fundam uma democracia e, por consequência lógi-
ca, uma sociedade autenticamente democrática. 
Valores estes que se encontram, sempre e necessa-
riamente, consagrados na Constituição (na quali-
dade de fruto do Poder Constituinte originário 
que formalizou os verdadeiros ideais de um povo, 
concebendo uma autêntica Nação), cabendo, em 
última análise, ao Poder Judiciário a extraordiná-
ria tarefa de defendê-los, inclusive ao eventual ar-
repio da oscilante vontade popular (momentanea-
mente majoritária).
Por fim, vale registrar que o Poder Judiciário re-
presenta, por meio de seus juízes, a última esperança 
de um povo sem esperança e, neste sentido, todos os 
olhos da sociedade encontram-se naturalmente vol-
tados para a expectativa de uma correta, serena e 
equilibrada atuação de todos os membros da magis-
tratura, sem qualquer exceção ou exclusão.
  Não é propriamente 
o juiz quem julga, e sim 
o Estado-juiz que aquele 
representa, defluindo deste 
fato a conclusão lógica de 
que não há espaço para o 
exercício de um condenável 
protagonismo individual 
eivado de vaidades”
Também resta fundamental destacar que o ine-
ditismo dessa nova forma de atuação do Judiciário, 
no contexto de um surpreendente (e perseverante) 
quadro de incontáveis denúncias de corrupção, 
tem conduzido a um igualmente excepcional grau 
de exigência quanto à atuação por parte de seus 
membros, que transcende (em muito) toda a expe-
riência acumulada em cerca de 30 ou 40 anos de 
existência de uma Justiça relativamente indepen-
dente em nosso país.
Nesse cenário, equilíbrio e serenidade se consti-
tuem no binômio fundamental a ser necessariamente 
observado por todos os juízes, em todos os juízos e 
tribunais brasileiros.
“O Poder Judiciário se constitui, acima de tudo, em 
árbitro em processos de conflito e jamais em ator 
responsável por dar causa ao próprio conflito; situ-
ação que se apresenta quando passa a interferir, às 
margens dos estreitos limites de sua competência 
constitucional, na própria dinâmica funcional dos 
Poderes Legislativo e Executivo.” (Ministro Gilmar 
Mendes; O Estado de São Paulo, 16/12/2016)
Somente obteremos êxito na superação desse 
grandioso desafio se os membros da magistratura na-
cional compreenderem o elevadíssimo grau de res-
ponsabilidade de suas novas (e renovadas) funções e, 
acima de tudo, o impacto (efetivo e potencial) de 
suas respectivas ações no mister do desempenho de 
suas respectivas atribuições constitucionais.
Oportuno lembrar que a prestação jurisdicional 
não se esgota apenas na rigorosa observância da 
Constituição e das leis que com ela convergem, posto 
que a atuação do julgador deve ser necessariamente 
legitimada, ao mesmo tempo em que deve possuir 
um inconteste conteúdo ético.
Nunca é demais lembrar que o substrato deonto-
lógico da magistratura encontra-se presente no pro-
cesso de legitimação do próprio juiz e, por efeito, de 
seu poder jurisdicional, não obstante ser sempre ver-
dadeiro o fato de que a legitimidade do magistrado 
transcende a simples valoração subjetiva, implícita 
na ética e na moral social, para se fundar, não só no 
procedimento de recrutamento e seleção, mas, so-
bretudo, no resultado de sua atuação criativa – po-
rém umbilicalmente fundamentada em preceitos 
técnico-jurídicos (art. 93, IX, da CF) – que objetiva, 
em última análise, transformar o direito objetivo 
abstrato em norma sentencial concreta e efetiva.
Ademais, resta imperativo que todos os membros 
da judicatura compreendam que o cerne da questão 
da Justiça, na qualidade de elemento axiológico do 
Direito, não se encontra propriamente na valoração 
genérica e egocentricamente livre de cada julgador, 
mas, ao reverso, no rigor da aplicação racional da lei 
de forma serena, equilibrada e, fundamentalmente, 
isenta, imparcial e impessoal.
“O juiz não é livre para decidir, posto que decide 
sempre com fundamento na Constituição e nas leis 
que convergem com o texto constitucional. Os juí-
zes, em verdade, são apenas livres de pressões exter-
nas para julgar, considerando as garantias da magis-
tratura asseguradas na Carta Política.” (Ministro 
Dias Toffoli; em entrevista ao jornalista Roberto 
D’ávila, Globo News, 12/12/2016)
É sempre válido registrar que a legitimidade de-
mocrática do magistrado não resulta de uma exclusi-
va delegação a priori (como na hipótese dos cargos 
eletivos), mas, ao contrário, de um mecanismo que se 
opera sempre (e conclusivamente) a posteriori, atra-
vés da produção da lei inter partes, vinculada inexo-
ravelmente ao absoluto respeito em relação à matriz 
jurídica básica, de natureza legislativa, que lhe é pos-
ta pelo Direito constitucional e infraconstitucional 
vigente. Tal preceito resta tão importante que o novo 
Código de Processo Civil (Lei no 13.105/2015), preo-
cupado com os constantes julgamentos procedidos 
por sentenças genéricas e com base em conceitos pe-
culiares relativos ao legal e ao justo, estabeleceu ex-
pressamente, em seu art. 489, restrições inéditas à 
pretensa liberdade de decidir dos juízes, remodelan-
do, inclusive, a arquitetura construtiva dos julgados 
(e de suas explícitas motivações) e expurgando defi-
nitivamente a possibilidade de decisões judiciais 
contaminadas por concepções pessoais absolutas e 
soberanas.
“Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
(...)
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as ques-
tões de fato e de direito;
(...)
§1o Não se considera fundamentada qualquer deci-
são judicial (...) que:
I – se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfra-
se de ato normativo, sem explicar sua relação com a 
causa ou a questão decidida;
II – empregar conceitos jurídicos indeterminados, 
sem explicar o motivo concreto de sua incidência 
no caso;
III – invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão;
IV – não enfrentar todos os argumentos deduzidos 
no processo capazes de, em tese, infirmar a conclu-
são adotada pelo julgador;
V – se limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos determi-
nantes (...)
